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PROCURAÇÃO

Nos termos e para os efeitos do n.º 2, do artigo 36.º do Estatuto da Ordem dos Advogados, aprovado pela Lei n.º15/2005, de 26 de Janeiro, constituo meu bastante Procurador o meu Colega Dr. (a)
 ____________________________ titular da Cédula Profissional n.º___________, inscrito no Conselho Distrital de _____________________ titular do Bilhete de Identidade n.º ____________, emitido em _____/_____/________, por _______________________________ a quem confiro os necessários e bastantes poderes para intervir e me representar na Assembleia Geral da Ordem dos Advogados a realizar na sede da Ordem dos Advogados no Largo S. Domingos, n.º 14, em Lisboa, pelas 18 horas do dia 26 de Novembro de 2008, com a seguinte Ordem de Trabalhos: Aprovação do Orçamento do Conselho Geral para o ano de 2009 e Aprovação do Orçamento Consolidado da Ordem dos Advogados para 2009.

O (A) Advogado (a)

Procuração enviada por comunicação digital certificada
 

(Nome profissional ___________________________________________, Cédula Profissional n.º _______, inscrito no Conselho Distrital de _________________)

� Deve averiguar com rigor os dados do Colega que pretenda mandatar nomeadamente quanto ao estado da respectiva inscrição. Caso pretenda mandatar o Presidente do Conselho Distrital de Lisboa, Dr. Carlos Pinto de Abreu, a respectiva Cédula Profissional tem o º9786L, do Conselho Distrital de Lisboa e o Bilhete de Identidade tem o n.º7832291, emitido em 26/03/2007, pelos Serviços de Identificação Civil de Lisboa).


� A inclusão da procuração (no próprio texto da mensagem ou em anexo) em comunicação digital certificada - mensagem de correio electrónico enviada através da conta fornecida pela Ordem dos Advogados, com assinatura electrónica avançada - dispensa a aposição de qualquer outra assinatura ou formalidade – cf. n.º 3, do artigo 36.º da Lei n.º 15/2005, de 26 de Janeiro.








